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RESUMO
O objetivo deste estudo é analisar o estado de coisas 
inconstitucional a partir da liminar concedida na Ar-
guição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 347, que tratou desta questão em relação ao 
sistema penitenciário brasileiro e sua situação precária 
determinada, em grande medida às omissões praticadas 
pelos órgão estatais responsáveis por sua manutenção.
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THE STATE OF THINGS UNCONSTITUTIONAL - 
AN ANALYSIS OF ADPF 347
ABSTRACT
The aim of this study is to analyze the state of affairs 
unconstitutional from the injunction granted in the 
accusation of breach of fundamental precept 347, whi-
ch dealt with this issue in relation to the institutional 
system Brazilian penitentiary and its determined pre-
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carious situation largely omissions practiced by State 
body responsible for its maintenance.
Keywords: State unconstitutional; Accusation of breach 
of fundamental precept; Federal Court of Justice.
1. INTRODUÇÃO
Este trabalho visa sistematizar a analisar as informações 
doutrinárias e jurisprudenciais a respeito do Estado de Coisas 
Inconstitucional, à luz da ADPF 347 que trouxe à tona uma 
questão social muito importante que é a omissão massiva do 
Estado em relação à realização dos direitos e garantias funda-
mentais expressos na Constituição Federal e, principalmente, 
em relação ao tratamento desumano das pessoas recolhidas 
nos presídios brasileiros. 
Trataremos do Estado de Coisas Inconstitucional como 
ponto central deste trabalho, por meio da indicação de seu 
conceito e histórico, bem como seus pressupostos de admis-
sibilidade e forma de cabimento.
Por último discutiremos a ADPF 347 e sua relação com 
o tema deste trabalho, o Estado de Coisas Inconstitucional, a 
fim de expor seus pedidos, verificar quem são os legitimados 
para sua propositura e discutiremos sobre a liminar proferida 
pelo relator da ação.
2. ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL - ADPF
Este item vai tratar da ADPF, de sua criação até sua apli-
cação em casos práticos. Explicando suas atribuições na forma 
incidental, na forma autônoma que é exercida em ações con-
cretas. Demonstrar os legitimados para propositura da ação, 
e a competência para julgar as decisões liminares e de mérito 
e seus efeitos, quando algum preceito fundamental for violado. 
2.1. Histórico
Como descreve Silva (2011) a ADPF é uma forma do 
controle concentrado de constitucionalidade, que foi criada 
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na Constituição do Império. E, posteriormente incluída em 
nosso ordenamento, por meio da EC 03/1993 que instituiu 
no artigo 102, § 1.º da Constituição Federal o seguinte texto: 
“A arguição de descumprimento de preceito fundamental, 
decorrente desta Constituição, será apreciada pelo Supremo 
Tribunal Federal, na forma da lei”. 
E, conforme declara Mendes (2011), surgiu com a pro-
mulgação da Emenda Constitucional nº 3/93, que alterou 
o artigo 102, incluindo no mesmo o parágrafo 1º, com a 
previsão dessa ação. Houve, à época de sua inclusão no or-
denamento jurídico, apresentação de indagações de natureza 
legislativa sobre a possível inconstitucionalidade desta nova 
possibilidade de controle concentrado de constitucionalidade. 
Conforme, André Ramos Tavares, o primeiro questionador foi 
o Deputado Adorado Streck, que propôs a supressão do Texto 
Constitucional em suas palavras:
A par do amplíssimo modelo de controle abstrato, consagrado 
no art. 103, criou o constituinte, no art. 102, parágrafo único, a 
arguição de descumprimento de preceito fundamental decorrente 
da Constituição, a ser apreciada pelo Supremo Tribunal Federal 
na forma da lei. Trata-se de inovação, s.m.j., sem qualquer pa-
radigma nos diferentes sistemas de controle de constitucionali-
dade. Embora seja possível e necessário identificar os princípios 
fundamentais de determinado ordenamento constitucional, não 
se costuma outorgar-lhes proteção processual específica ou dife-
renciada. A aferição de eventual ofensa às regras disciplinadoras 
da revisão ou aos princípios protegidos por cláusula da intan-
gibilidade faz-se, normalmente, mediante controle abstrato ou 
através de outra modalidade de controle de normas. É fácil ver, 
que referida norma pode ser eliminada do texto constitucional 
sem maiores prejuízos. (TAVARES, s.d., on-line) 
O deputado queria demonstrar que a ADPF, poderia ser 
retirada da Constituição Federal, por ser uma norma inútil 
(em sua concepção) e que a exclusão do artigo 102, § 1º da 
CF/88 não traria qualquer prejuízo, porém esse questiona-
mento não prosperou.
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Na simples observação do texto constitucional, que 
fala “na forma da lei” torna-se possível verificar que é uma 
norma de eficácia limitada. E para sua aplicação prática, 
se faz necessário a edição de lei para a regulamentação de 
procedimentos. Devendo essa norma, ser criada pelo Poder 
Legislativo, porém houve demora para ser elaborada a re-
ferida lei. As ações que eram propostas perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF) não estavam sendo aceitas, causando 
um grande transtorno a sociedade em geral, já que os pre-
ceitos fundamentais não eram respaldados pelo Judiciário. 
Um exemplo da ausência de respaldo, está nesta ação que 
foi rejeitada por falta de regulamentação, de como proceder 
no julgamento e procedimentos, ADPF 101157:
101157 – JCF.102.1 ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL: ART. 102, § 1º, DA CONSTITUI-
ÇÃO FEDERAL DE 1988 – ARTS. 4º DA LEI DE INTRODUÇÃO 
AO CC E ART. 126 DO CPC – 1. Enquanto não houver lei, 
estabelecendo a forma pela qual será apreciada a arguição 
de descumprimento de preceito fundamental, decorrente da 
Constituição, o STF não pode apreciá-la. 2. Até porque sua 
função precípua é de guarda da Constituição (art. 102, caput). 
E é esta que exige Lei para que sua missão seja exercida em 
casos como esse. Em outras palavras: trata-se de competência 
cujo exercício ainda depende de Lei. 3. Também não compete 
ao STF elaborar Lei a respeito, pois essa é missão do Poder 
Legislativo (arts. 48 e seguintes da CF). 4. Não incide, no caso, 
o disposto no art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil, 
segundo o qual “quando a lei for omissa, o Juiz decidirá o 
caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios 
gerais de direito, para resolver lide “inter partes”. Tal norma 
não se sobrepõe à constitucional, que, para a arguição de 
descumprimento de preceito fundamental dela decorrente, 
perante o STF, exige Lei formal, não autorizando, à sua falta, 
a aplicação da analogia, dos costumes e dos princípios gerais 
de direito”. (STF – AgRg em Petição 1.140-7 – TO – Plenário – 
Rel. Min. Sydney Sanches – DJU 31.05.1996’- in Juris Síntese 
Millennium – CD-ROM).
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Posteriormente, frente às várias rejeições do STF em 
julgar as ações, surgiu o questionamento de como proceder 
frente a essas situações. Nessa época o respaldo jurisdicio-
nal era exercido através das liminares, que era a única for-
ma de barrar os atos lesivos praticados pelo Poder Público, 
Administração Pública ou pessoas equiparadas que exerçam 
atividades consideradas públicas. 
Nesta época houve a concessão de uma série de medidas 
liminares, única forma para obtenção do respaldo eficaz, atra-
vés do Poder Judiciário contra as omissões do Poder Público:
Não chegamos aqui data vênia, tal como o Preclaro Ministro 
Gilmar Ferreira Mendes, a ver na ADPF um meio de controle 
hábil a barrar a chamada “guerra de liminares” e concentrar no 
STF a defesa da Constituição em certas demandas de massas 
que geralmente têm a Fazenda Pública como ré, quando pre-
sente interesse público relevante. (França Júnior, s. d., on-line)
Como solução para esse problema, surgiu a ideia de que 
já existia um instrumento o artigo 102, § 1º da Constituição 
Federal, porém sem regulamentação que seria a ADPF, como 
declara Tavares (on-line):
Percebida como possível solução para um dos problemas mais 
cruciais enfrentados pelo Judiciário no ano de 1997, a deno-
minada “guerra de liminares”, a arguição de descumprimento 
de preceito fundamental – ADPF – veio à baila. Após um esboço 
inicial, em 4 de Julho de 1997 foi criada, no âmbito do Minis-
tério da Justiça pelo então Ministro Iris Rezende, Comissão 
Especial “com o fim específico de apresentar sugestões ao Poder 
Executivo, no prazo de trinta dias contados da publicação des-
ta Portaria, objetivando a regulamentação do disposto no art. 
102, § 1º, da Constituição Federal”. (TAVARES, s. d, on-line)
Segundo Tavares (on-line) foi então que Celso Bastos, 
Gilmar Mendes, Ives Gandra Martins e outros, após conver-
sarem decidiram criar um projeto de lei, que seria a solução 
de todas as controvérsias da “guerra de liminares” que se 
estendia pelo Judiciário. 
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Ainda conforme Tavares (on-line), em 1997, começaram 
as discussões e foram surgindo várias propostas com a finali-
dade de regulamentar o processamento e julgamento da ADPF 
perante o STF. Paralelamente ao projeto de Celso Bastos, 
surgiu o projeto da Deputada Sandra Starling, que também 
queria regulamentar o procedimento da ADPF. 
A ideia de ambos os projetos de lei (Celso e Sandra) era 
integrar o instituto da arguição nas ações do controle concen-
trado, porém, a discrepância entre os projetos era extrema. A 
Deputada queria que o nome fosse “reclamação” ao invés de 
ADPF, e quem pretendesse demandar deveria ter o mínimo 
de 1/10 (um décimo) de representação em qualquer das duas 
Casas Parlamentares, como expõe Tavares:
A legitimidade ativa para a propositura da arguição encontrava-
-se confusamente declarada como cabendo à “parte interessada 
(...) mediante pedido de um décimo dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal”. Portanto, a parte inte-
ressada haveria de ser, no mínimo, por presunção legal, de um 
décimo dos membros de qualquer das Casas parlamentares.
Por fim, o projeto determinava a aplicação para o processo da 
arguição do capítulo II da Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, 
que instituiu normas para os perante o Supremo Tribunal 
Federal (conhecida como Lei dos Recursos). Referido capítulo 
trata da reclamação para preservar a competência de Tribunal. 
(TAVARES, s. d., on-line) 
 
Em maio de 1998 o projeto de lei da Deputada Sandra 
Starling, foi aceito pelo Relator o Deputado Prisco Viana, 
porém, com um substitutivo que na realidade era o projeto 
de Celso Bastos, que seria quase integralmente aprovado. 
O substitutivo no projeto da parlamentar, apresentava uma 
nova hipótese de cabimento para a arguição, que seria a 
descrita a seguir:
Contemplando os casos decorrentes da “interpretação ou apli-
cação dos regimentos internos das respectivas Casas, ou regi-
Revista do Curso de Direito da Faculdade de Humanidades e Direito, v. 13, n. 13, 2016
O EstaDO DE COisas inCOnstituCiOnal 
– uma análisE Da aDPF 347
•  91
mento comum do Congresso Nacional, no processo legislativo 
de elaboração das normas previstas no art. 59 da Constituição” 
(inc. II do parágrafo único do art. 1º). Trata-se, como facilmente 
se percebe, de proposta do antigo projeto da Deputada Sandra 
Starling, que passava a ser incorporado à proposta da Comis-
são. (TAVARES, s. d., on-line)
O substitutivo foi apresentado pelo Deputado Prisco 
Viana (TAVARES. s. d., on-line) o então relator, aprovado no 
Congresso Nacional e encaminhado para o Presidente, que 
vetou o substitutivo. Que contemplava o procedimento para 
criação das leis do artigo 59 da CF/88, e seria segundo a 
interpretação ou aplicação do regimento interno das duas 
casas ou em comum. Esse veto visou facilitar a propositura 
da ADPF, já que seria julgada pelo STF não seria necessário 
o exame do Congresso para garantir sua admissibilidade. 
Devendo seguir os procedimentos da Ação Declaratória 
de Constitucionalidade, seguido o mesmo foco a legitimidade 
ativa e quórum de aprovação perante o STF. O segundo veto, 
foi para redução dos legitimados ativos, que por ser uma ação 
do controle concentrado, não poderia possuir uma gama mui-
to grande de legitimados devendo ser mais restrita. Deixando 
assim a Corte Suprema, livre de muitas ações desnecessárias 
subirem ao exame do STF.  
A proteção proporcionada pela ADPF, como o próprio 
nome descreve, é evitar ou reparar lesão a preceito fundamen-
tal resultante de ato do Poder Público, quando for relevante 
o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei ou ato 
normativo federal, estadual ou municipal. Essas ações ou 
omissões são praticadas por quem tem o dever1, de aplicar 
os princípios da constituição e de proteger os direitos funda-
mentais e individuais dos cidadãos. Essas violações devem 
ser resolvidas perante o STF, e proposta subsidiariamente 
1  O dever do Estado é agir com base no princípio da legalidade, que é 
estritamente ligado ao cumprimento de todos atos e atividades conforme 
estipular a lei. (grifos meus) 
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quando não houver outro meio de evitar ou sanar a lesão a 
preceito fundamental.
2.2. Conceito
A ADPF é uma ação de controle concentrado de cons-
titucionalidade incluída na Constituição de 1988 pela EC 
3/93 (MENDES, 2011), como norma de eficácia limitada2, 
não possuindo aplicabilidade imediata. Em 1997 começou a 
corrida para regulamentar seus procedimentos e julgamento. 
Depois de apresentados vários projetos prevaleceu o 
da Deputada Sandra Starling, com um substitutivo que na 
realidade seria o projeto de Celso Bastos, que seria quase 
que integralmente aprovado. Foi então, em 1999 que entrou 
em vigor a lei 9.882/99 que respaldava os procedimentos e 
julgamento da ADPF, perante o STF.    
Sua utilização está diretamente relacionada com normas 
anteriores (leis que foram recepcionadas pela Constituição) 
à promulgação da Constituição vigente e àquelas que con-
trariem preceitos fundamentais da Constituição Federal ou 
decorrentes de seu Texto.  
Conforme indicado no parágrafo 1º do artigo 102 da 
CF/88, e complementado pelo artigo 1º da lei 9.882/99 que 
assim declara de forma específica “A arguição prevista no § 
1º do art. 102 da Constituição Federal será proposta perante 
o Supremo Tribunal Federal, e terá por objeto evitar ou repa-
rar lesão a preceito fundamental, resultante de ato do Poder 
Público”. Essa é a forma autônoma de ADPF, tem natureza 
objetiva e serve para atos do Poder Público, contrários aos 
princípios fundamentais elencados na Constituição Federal, 
como descreve o artigo 1º caput da lei 9.882/99:
 
2 Possuem aplicabilidade diferida, mediata, que não estão prontas para se-
rem aplicadas imediatamente, necessitando de complementação, através 
da edição de lei (de norma infraconstitucional), ou da atuação do Poder 
Público, para que possam produzir os efeitos jurídicos por elas previstos. 
(SILVA, apud DANTAS, 2014, p. 141) 
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Art. 1º A arguição prevista no § 1º do art. 102 da Constituição 
Federal será proposta perante o Supremo Tribunal Federal, e 
terá por objeto evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, 
resultante de ato do Poder Público. (BRASIL, LEI 9882/99, 2016)
 Existe, ainda, outra espécie de ADPF, que é a incidental 
prevista no parágrafo único, inciso I, da mesma lei que está in-
cluído o controle de lei ou ato normativo municipal, como expõe: 
Parágrafo único: Caberá também arguição de descumprimento 
de descumprimento de preceito fundamental:
I – quando for relevante o fundamento da controvérsia cons-
titucional sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou mu-
nicipal, incluídos os anteriores à constituição. (BRASIL, LEI 
9882/99, 2016) 
As ações do controle concentrado, existem para preser-
var à supremacia constitucional3 em face das pessoas, que 
são detentoras dos direitos expressos na Constituição. Como 
podemos ver a ADPF é um procedimento garantidor do texto 
constitucional, tanto no conceito formal quanto no material.
É uma ação que pode ser proposta de em via de ação ou 
autônoma (concentrado) e de forma incidental (difuso), porém, 
os legitimados4 estão elencados no artigo 103º da Constituição 
Federal, que assim descreve:
3 O conceito de domínio material de validade encontra aplicação, por exem-
plo, quando uma ordem jurídica global – como no caso de um Estado fede-
ral – se desmembra em várias ordens jurídicas parciais cujos domínios de 
validade são reciprocamente delimitados com referência às matérias que 
lhes cabe regular; por exemplo, quando as ordens jurídicas dos Estados-
-membros apenas podem regular matérias bem determinadas, enumeradas 
na Constituição ou – como também se costuma dizer – quando apenas a 
regulamentação destas matérias se enquadra na competência dos Estados-
-membros, e a regulamentação de todas as outras matérias é reservada 
à ordem jurídica do Estado Federal (que também constitui apenas uma 
ordem jurídica parcial), ou, por outras palavras, cai sob a alçada ou no 
domínio de competência do Estado federal. (KELSEN, 2006, p.16) 
4 São os mesmos legitimados ativos da ação direta de inconstitucionalidade 
e ação declaratória de constitucionalidade, e confirmada a representação 
através do artigo 2º da lei 9.882/99. (grifos meus)
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Art. 103º. Podem propor a ação direta de inconstitucionalidade 
e a ação declaratória de constitucionalidade:
I – o Presidente da República;
II – a Mesa do Senado Federal;
III – a Mesa da Câmara dos Deputados;
IV – a Mesa de Assembleia Legislativa ou da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal; 
V – o Governador de Estado ou do Distrito Federal;
VI – o Procurador-Geral da República;
VII – o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil;
VIII – partido político com representação no Congresso Nacional;
IX – confederação sindical ou entidade de classe de âmbito 
nacional; (BRASIL, CF/88, 2016)
A petição inicial será proposta conforme o artigo 3º da 
lei 9.882/99, que expõe os documentos obrigatórios:
A petição inicial deverá conter:
I – a indicação do preceito fundamental que se considera vio-
lado;
II – a indicação do ato questionado;
III – a prova da violação do preceito fundamental;
IV – o pedido, com suas especificações; 
V – se for o caso, a comprovação da existência de controvérsia 
judicial relevante sobre a aplicação do preceito fundamental 
que se considera violado. (BRASIL, Lei 9.882/99, 2016)
E, em seu parágrafo único, descreve o procedimento para 
questionar e os requisitos, que deverá conter instrumento 
de mandato, cópias do ato questionado e os documentos ne-
cessários para comprovar a impugnação. Devendo o assunto 
estar em parcial ou total discordância com os princípios basi-
lares da Constituição, não podendo causar ofensa a dignidade 
da pessoa humana, ou qualquer dos pressupostos mínimos 
garantidos na CF/88.
3.2 Características
A ADPF contém características comuns às demais ações 
de controle concentrado, quais sejam, evitar ou reparar le-
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são a preceito fundamental, por atos praticados pelo Poder 
Público, análise da lei em relação à Constituição, sem re-
lação direta com situação concreta, competência originária 
do STF para seu processamento e julgamento, legitimidade 
especial, de acordo com as disposições do art. 103 da CF, 
considerando-se, aqui as situações de legitimidade universal 
e condicionada e efeitos erga omnes e ex tunc, em regra, po-
dendo ocorrer a modulação dos efeitos.
Os legitimados universais (LENZA, 2014), são as pes-
soas que podem propor ação sem demonstrar a pertinência 
temática ou repercussão geral quais são, o Presidente da 
República, a Mesa do Senado Federal, a Mesa da Câmara dos 
Deputados, o Procurador-Geral da República e o Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
Já os legitimados condicionados ou especiais devem 
comprovar a pertinência temática, para obter a apreciação 
do STF ao caso em concreto, que são, a Mesa de Assembleia 
Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Go-
vernador de Estado ou do Distrito Federal, partido político 
com representação no Congresso Nacional e confederação 
sindical ou entidade de classe em âmbito nacional.
O primeiro grupo, pode propor ação autônoma pela via 
concentrada em qualquer circunstância, visto que são legi-
timados universais. O segundo grupo pode propor de forma 
incidental, sendo apresentado os requisitos da pertinência 
temática, segundo Barroso (2016) expõe: 
O claro paralelismo instituído pelo legislador relativamente à 
autoria da ação leva à aplicabilidade da distinção existente 
entre legitimados universais – que podem propor a ação em 
qualquer circunstância – e os legitimados não universais ou 
especiais, aos quais se aplica o requisito da pertinência temá-
tica (v., supra). (BARROSO, 2016, p. 344)    
Suprida a legitimidade o objetivo da ADPF é evitar ou 
reparar lesão a preceito fundamental, advindas de atos do 
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Poder Público ou afronta direta a direitos e princípios fun-
damentais. Como em outras ações do controle concentrado, 
a arguição possui, efeito preventivo e repressivo.  Que pode 
ser melhor demonstrada através na seguinte descrição:
A lei 9.882/99 ampliou o âmbito do controle concentrado de 
constitucionalidade em quatro aspectos:
atos do Poder Público;
leis ou atos normativos municipais;
leis ou atos normativos anteriores à Constituição (direito pré-
-constitucional);
atos inacabados do Poder Público (controle preventivo abstrato). 
(SIQUEIRA JR, 2011, p. 320)
O controle preventivo5 é exercido para evitar lesão, e o 
repressivo para reparar a lesão, são duas formas de ADPF, 
ambas necessitam obrigatoriamente, que sejam atos do Poder 
Público, que contrariem ou ofendam os direitos e garantias 
fundamentais ou preceitos fundamentais, e pode ser utilizado 
em pessoas de direito privado, que exerçam atividades públi-
cas delegadas a eles, como descreve Barroso (2016):
Com base na doutrina e em jurisprudência desenvolvidas, 
sobretudo em relação ao mandado de segurança, determi-
nados atos privativos devem ser equiparados aos praticados 
por autoridades públicas. Incluem-se nessa categoria aqueles 
executados por entidades privadas que agem mediante dele-
gação do Poder Público, sejam as controladas pelo Estado ou 
as titularizadas exclusivamente por particulares. (BARROSO, 
2016, p. 347)
São requisitos fundamentais da ADPF, ter sido praticado 
algum ato pelo Poder Público e violação a direitos e preceitos 
fundamentais da Constituição. Em casos excepcionais e por 
5  Impede anotar que o legislador estabeleceu a possibilidade de ADPF pre-
ventiva, ao dispor que será cabível a ação para “evitar” lesão a preceito 
fundamental. (PAULO; ALEXANDRINO, 2004, p. 179) (grifo dos autores 
e grifo meu)
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analogia poderá ser admitido o amicus curiae, desde que seja 
matéria de relevante valor social, e os postulantes legitimados, 
conforme o artigo 7º, § 2º, da lei 9.868/99 (LENZA, 2014).
2.4. Efeitos
A ADPF tem a finalidade de defender a integridade e pre-
servação da Constituição, e ainda para respaldo de direitos e 
dos princípios constitucionais fundamentais. Por isso todas 
as decisões de mérito, suscitadas pelo STF, e principalmente 
nas ações do controle de constitucionalidade, possuem efeito 
vinculante aos demais órgãos do Poder Judiciário e aos ór-
gãos da Administração Pública (Lei 9.882/99), como descreve 
Dantas (2014):
O traço que une todas as categorias de direitos fundamentais é 
o fato de que são relações jurídicas verticais, em que uma das 
partes é o Estado, que tem o dever de observar os preceitos 
fixados pela Constituição, e a outra é o particular, que figura 
como beneficiário daqueles direitos.
Atualmente, contudo, fundamentados no princípio da máxima 
efetividade, parte expressiva da doutrina e da jurisprudência 
vem defendendo que a observância dos direitos fundamentais 
deve ter sua aplicabilidade estendida às relações horizontais, 
entre particulares. (DANTAS, 2014, p. 323) (grifos do autor)
E para garantia da ordem social será concedida medida 
liminar, caso tenha extrema urgência ou perigo de grave 
lesão, poderá o STF por maioria absoluta de seus membros 
deferir o pedido liminar, conforme o artigo 5º caput e § 1 da 
lei 9.882/99, que assim estabelece: 
Art. 5º. O Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria 
absoluta de seus membros, poderá deferir pedido de medida 
liminar na arguição de descumprimento de preceito funda-
mental. [...]
§ 1º. Em caso de extrema urgência ou perigo de lesão grave, 
ou ainda, em período de recesso, poderá o relator conceder 
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a liminar, ad referendum do Tribunal Pleno. (BRASIL, LEI 
9.882/99, 2016)
 
E todas as ações com mesmo objeto poderão ser sus-
pensas até a decisão definitiva sobre o assunto, deverá ser 
julgada em 180 dias, sob pena de perder sua eficácia suspen-
siva. Como a lei 9.882/99 em seu art. 5º, § 3, não estipula 
prazo, utiliza-se por analogia a lei 9.868/99, como descreve 
Mendes e Branco (2015):
Diferentemente do que se verifica com o disposto no art. 21 
da Lei n. 9.868/99, que fixa em 180 dias o prazo de eficácia 
da cautelar em ADC, não há prazo de vigência para a cautelar 
deferida em ADPF.
Razoável cogitar-se, porém, da adoção de prazo idêntico (180 
dias) em caso de deferimento de cautelar em ADPF que importe 
na suspensão de processo ou de julgamento pelas instâncias 
ordinárias.
Essa orientação foi adotada ao ser parcialmente deferida a 
cautelar requerida na ADPF 130, em que se discutia a legiti-
midade constitucional da Lei de Imprensa. Naquela ocasião, o 
relator, em decisão posteriormente referendada pelo Plenário, 
aplicou por analogia o prazo do art. 21 da Lei n. 9.868/99, 
para assentar a “suspensão da eficácia dos referidos disposi-
tivos, por 180 dias”, especificando ademais, que o deferimento 
da cautelar não impedia “o curso regular dos processos neles 
fundamentados, aplicando-se-lhes, contudo, as normas da 
legislação comum, notadamente, o Código Civil, o Código Pe-
nal, o Código de Processo Civil e o Código de Processo Penal”. 
(MENDES; BRANCO, 2015, p. 1303-4)  
As autoridades que tenham seus atos questionados po-
derão ser ouvidas pelo STF, como também o Advogado-Geral 
da União ou o Procurador-Geral da República no prazo de 5 
(cinco) dias, assim declara o § 2º do art. 5º da lei 9.882/99.
A decisão de mérito da ADPF, terá eficácia contra todos 
e efeito vinculante relativamente ao Poder Judiciário e aos 
demais órgãos do Poder Público. Sendo, julgada a ação o 
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presidente do tribunal determinará o imediato cumprimento 
da mesma, como descreve o artigo 11 da lei 9.882/99:
Art. 11. Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo, no processo de arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, e tendo em vista razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo 
Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, 
restringir os efeitos daquela declaração ou decisão que ela só 
tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro 
momento que venha a ser fixado. (BRASIL, 9.882/99, 2016)
E, conforme dispõe o artigo 12 e 13 da referida lei, não é 
possível a propositura de ação rescisória contra as ações do 
controle. Porém, cabe reclamação perante o STF em caso de 
descumprimento da decisão proferida, conforme Dantas (2014):
Conforme determina expressamente o artigo 12 da lei de re-
gência, a sentença que julgar procedente ou improcedente o 
pedido em arguição de descumprimento de preceito fundamental 
é irrecorrível, não podendo, ademais, ser objeto de ação resci-
sória. Trata-se de regra de todo semelhante àquela fixada pela 
lei que regulamenta a ação direta de inconstitucionalidade e a 
ação declaratória de constitucionalidade. Por fim, o artigo 13 
da Lei nº 9.882/1999 dispõe que caberá reclamação contra o 
descumprimento da decisão proferida pelo Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento da arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, na forma do Regimento Interno daquela 
Corte Suprema. (DANTAS, 2014, p. 288) 
No tocante às ações do controle de constitucionalidade, 
os Ministros devem procurar a melhor solução para as pesso-
as e para o Estado, já que uma decisão proferida em última 
instância vincula todos os órgãos do Poder Público. Sendo, 
estas de efeito vinculante, devem prever o presente e o futuro 
próximo, para não prejudicar todo o sistema jurídico e social. 
Visto que não é possível ação rescisória em ações do controle 
de constitucionalidade.  
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3. ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL
O Estado de Coisas Inconstitucional é a violação massiva 
a direitos e princípios fundamentais devido a atos reiterados 
e de práticas comissivas e omissivas, que decorre da inércia 
estatal diante de sua responsabilidade de realizar os direitos 
e garantias expressos na Constituição. É um tipo de falha 
sistêmica do Estado que devido a sua omissão, deixa de 
respaldar o mínimo necessário para a sociedade, sendo que 
todos os atos do Estado são instituídos por lei. (JOTAINFO.
COM, s.d, on-line) 
Em alguns casos como o da presente tese6 da ADPF 347, 
proposta perante o STF, está relacionada ao descaso com 
seres humanos em prisões superlotadas. Os presidiários 
são colocados, em celas com capacidade para 20 presos e 
utilizadas para 80(oitenta) ou até 150(cento e cinquenta) pre-
sos, sem condições de higiene, saúde, segurança e trabalho. 
Dessa forma não é suprido o mínimo exigível por lei como 
fundamental, por esse motivo foi proposta a ADPF 347 que 
visa garantir o cumprimento dos princípios constitucionais. 
(JOTAINFO.COM, s.d., on-line)  
Nossa Constituição Federal estabelece como direitos e 
garantias, os princípios fundamentais explícitos e implícitos 
em seu diploma legal. E ainda recepciona direitos de trata-
dos em humanos do qual o país faça parte, tudo isso para 
garantir uma existência digna e com plenitude de direitos.
A omissão dos órgãos públicos, prejudica demasiadamen-
te a população em geral, mas, as pessoas menos favorecidas 
são diretamente prejudicadas com mais intensidade, como 
descreve o artigo 5, caput e incisos da Constituição Federal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
6 A presente tese, trata do estado de coisas inconstitucional, que aflige 
milhares de pessoas no sistema prisional e está sendo discutida perante 
o STF, por meio da ADPF 347. 
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dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição; 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;
III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de-
sumano ou degradante; (BRASIL, CF/88, 2016) 
A deficiência na gestão do Estado e suas instituições, 
gera um grande desconforto para quem dele necessita, como 
o caso dos presídios que está bem delineado no inciso III do 
artigo 5, “ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante”, porém ficar em uma cela 
com mais que o dobro de sua capacidade é muito mais de-
sumano do que qualquer pessoa possa suportar. Além de ser 
uma tortura constante, não ter espaço suficiente e condições 
precárias de saúde e higiene. 
Mesmo quem fez coisas ruins no passado, não deve me-
recer um tratamento tão desumano e degradante. Sendo que 
nossa Constituição é uma das mais completas do mundo, 
por conter uma gama muito grande de proteção para todas 
as esferas da sociedade. Tanto é que numa simples leitura 
do artigo 5 da CF/88, é possível verificar todos os direitos e 
garantias expressos no diploma legal:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamen-
tais têm aplicação imediata7. 
7  É dever do Estado garantir e aplicar os direitos e garantias fundamentais 
descritos na Constituição de forma imediata, só que devido a tantas omis-
sões, essa proteção é esquecida e tem de ser lembra por meio do Poder 
Judiciário. 
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§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não 
excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela 
adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 
Federativa do Brasil seja parte.
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respec-
tivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 
(BRASIL, CF, 2016)
Mas o Estado de Coisas Inconstitucional não para por 
aqui, ele estende-se por todo sistema institucional que atra-
vés de suas omissões e negligencias reiteradas, prejudicam 
milhares de pessoas todos os dias. Uma pequena parcela de 
pessoas adquire, o mínimo dos direitos fundamentais neces-
sários por meio da tutela jurisdicional.
3.1. Conceito e histórico
O Estado de Coisas Inconstitucional é uma teoria que 
surgiu na Corte Constitucional da Colômbia8 em 1997, com a 
finalidade de proteger a população da inércia extrema de todo 
sistema institucional Colombiano (JOTAINFO, s. d., on-line). 
Desde então tem sido discutida em teses jurídicas, para 
aplicação de institutos a fim de sanar omissões inconstitu-
cionais. O professor e então Ministro do STF, Luís Roberto 
Barroso expos em palestra na UNICEUB que a inércia ou 
8  Foi na Sentencia de Unificación (SU) – 559, de 1997 [5], quando a CCC 
declarou, em primeira oportunidade, o ECI. Na espécie, 45 professores dos 
municípios de María La Baja e Zambrano tiveram os direitos previdenci-
ários recusados pelas autoridades locais. A CCC voltou-se a investigar as 
falhas estatais por trás das violações dos direitos. Constatou que o des-
cumprimento da obrigação era generalizado, alcançando um número amplo 
e indeterminado de professores além dos que instauraram a demanda, e 
que a falha não poderia ser atribuível a um único órgão, e sim que seria 
estrutural. Havia, segundo os juízes, uma deficiência da política geral de 
educação com origem na distribuição desigual dos subsídios educativos, 
feita pelo governo central, em favor das entidades territoriais. (JOTAINFO, 
acesso: 09 de maio de 2016)
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omissão do Poder Executivo e do Poder Legislativo, tem mo-
dificado significativamente a atuação do Poder Judiciário.
 Pela falta de respaldo institucional as pessoas pro-
curam o Judiciário com a finalidade de suprir ou obter as 
garantias expressas na Constituição Federal. Dessa forma 
surgiu o “ativismo judicial9” que em determinadas omissões 
legislativas, faz o papel institucional de legislador, tudo isso 
para não ofender a Constituição10 e não afligir a separação 
dos poderes11. 
Dessa forma este Poder tornou-se proativo, e começou a 
legislar em casos específicos, em que o legislador foi omisso 
quanto a regulamentação que deveria ter sido feita. Com a 
finalidade de não obter várias ações no mesmo sentido, o 
Judiciário normatiza com eficácia erga omnes e efeito vincu-
lante, momentaneamente até o surgimento de norma regu-
lamentadora, posteriormente editada pelo Poder Legislativo.
Pode o Poder Judiciário intervir nas omissões, e no caso 
de afronta direta ou indireta a Constituição, mas para isso 
deve ser provocado pelos legitimados a propor as ações do 
controle de constitucionalidade. 
A omissão pratica pela Administração Pública12, sofre 
intervenção direta do Poder Judiciário, já que decorre de um 
9 Idem item 7.
10 O artigo 5, inciso XXXV da CF – a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito. (BRASIL, CF, 2016) 
11 No artigo 2 da CF descreve: São Poderes da União, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Cabe a cada um 
deliberar sob suas funções, salvo, interferências advindas da Constituição 
Federal. (grifos meus)
12 A Administração, evidentemente, também se vincula aos direitos funda-
mentais. A expressão Administração compreende não somente pessoas 
jurídicas de direito público, mas igualmente, pessoas de direito privado 
que disponham de poderes públicos, de faculdades do jus imperium, ao 
tratar com o particular. A não ser assim, estaria aberta a via oblíqua da 
ação administrativa por meio de sujeitos de direito privado como modo 
de ladear a vinculação do Executivo ao regime dos direitos fundamentais. 
(MENDES; BRANCO, 2015, p. 149) (grifos dos autores) 
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ato ou atividade que deveria ter sido praticado, ou foi omisso 
em parte, como descreve Mendes e Branco (2015):
A vinculação da Administração às normas de direitos funda-
mentais torna nulos os atos praticados com ofensa ao sistema 
desses direitos. De outra parte, a Administração deve inter-
pretar a aplicar as leis segundo os direitos fundamentais. A 
atividade discricionária da Administração não pode deixar de 
respeitar os limites que lhe acenam os direitos fundamentais. 
Em especial, os direitos fundamentais devem ser considera-
dos na interpretação e aplicação, pelo administrador público, 
de cláusulas gerais e de conceitos jurídicos indeterminados. 
(MENDES; BRANCO, 2015, p. 149 e 150)
E, como os atos do Judiciário vinculam os órgãos da 
Administração Pública, demonstra uma atuação comum do 
judiciário. Porém o Poder Legislativo em sua atividade legi-
ferante não está submetido ao judiciário, mas está submisso 
aos princípios Constitucionais, conforme descreve Mendes e 
Branco (2015):
No âmbito do Poder Legislativo, não somente na atividade 
legiferante deve guardar coerência com o sistema de direitos 
fundamentais, como a vinculação aos direitos fundamentais 
pode assumir conteúdo positivo, tornado imperiosa a edição de 
normas que deem regulamentação aos direitos fundamentais 
dependentes de concretização normativa. Um direito funda-
mental pode necessitar de normas infraconstitucionais que 
disciplinem o processo para sua efetivação ou que definam a 
própria organização de que depende sua efetividade (pense-se, 
v.g., no direito à ampla defesa). A inércia do legislador em sa-
tisfazer uma imposição de concretização do direito fundamental 
pode ensejar a ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
ou mandado de injunção. (MENDES; BRANCO, 2015, p. 148)
Recentemente o PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE 
(PSOL), partido político com a devida representação no Con-
gresso Nacional, e registrado no Tribunal Superior Eleitoral, 
propôs a ADPF 347 (postulada pelo Professor Daniel Sarmen-
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to e mais outros advogados), em prol do reconhecimento do 
Estado de Coisas Inconstitucional, com a finalidade de dar 
respaldo e garantir os direitos fundamentais aos presos. Que 
vivem em presídios superlotados e sem qualquer infraestru-
tura, não possuindo o mínimo para suprir as necessidades 
básicas de qualquer pessoa. 
3.2. Pressupostos
Os direitos sociais fazem parte dos preceitos fundamen-
tais da Constituição, e devem ser distribuídos amplamente 
para todos os cidadãos. As pessoas encarceradas devem 
receber um mínimo para possibilitar uma vida digna. Como 
uma pessoa que vive pior que um animal, pode ser incluída 
novamente em sociedade. Um animal quando enjaulado, já 
se torna arisco, imagine, quando o mesmo é enjaulado e tem 
que brigar por um espaço, ele fica mais rebelde e arisco. É 
isso que ocorre quando as necessidades básicas de homens 
e mulheres presas é negligenciada, a reinserção desses indi-
víduos torna-se inviável. (JOTAINFO.COM, s.d., on-line) Por 
isso o Estado de Coisas Inconstitucional é tão importante 
para a sociedade como um todo, essas falhas no sistema 
juntamente com a má gestão estatal, prejudicam e se fazem 
muito mais onerosas. (grifos nossos)
Tais violações generalizadas a direitos afetam direta-
mente os presos, mas suas consequências afetam direta e 
indiretamente toda a sociedade. Por causa dessas violações 
a direitos, muitas pessoas são prejudicadas, fisicamente, psi-
cologicamente, culturalmente e financeiramente. (JOTAINFO.
COM, s.d., on-line)
O fato de pessoas serem tratadas com descaso, não rece-
bendo o mínimo necessário para uma vida digna, por si só já 
é uma afronta direta ao sistema normativo vigente, que prevê 
uma grande quantidade de direitos, nunca antes previsto em 
outros arcabouços normativos.
A violência física é externada, com a falta de saúde e hi-
giene, a psicológica é afligida quando não tem a segurança de 
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seu corpo resguardada, fica em uma extrema penúria interna. 
Está escrito na lei 7.210/84 lei das execuções penais, que 
todo preso pode remir sua pena através do estudo. Porém, 
essa possibilidade não é suficientemente ministrada, muito 
menos em quantidade adequada para remir a pena e como 
forma de reinserção do preso em sociedade. 
Todas as pessoas aprendem o que é certo e errado, quan-
do são pequenos, esse mesmo conceito serve para as pessoas 
reclusas. O desconhecido não causa muito medo as pessoas, 
porém, o conhecido transforma seus pensamentos para agir 
ou se abster de determinados atos, porque existe o medo de 
ser prejudicado. É o que ocorre em nosso sistema prisional, 
menos de vinte por cento dos detentos estudam para remir 
suas penas, e muito menos para adquirir o necessário para 
uma vida reta e digna. (JOTAINFO, s. d., on-line)
Uma coisa leva a outra, por consequência do estudo 
vem a cultura, e pessoas com entendimento são muito mais 
pensativas, porque sabem que seus atos possuem consequên-
cias que refletem para toda uma vida. Um pensamento dessa 
amplitude poderia reduzir a criminalidade, com consequência 
da diminuição da quantidade exagerada de pessoas encar-
ceradas e destratadas sem uma perspectiva de melhora nem 
a longo prazo.        
Através desse entendimento que o Poder Judiciário (BAR-
ROSO, 2016), e principalmente o STF, começou a proceder de 
modo proativo com decisões expansivas. Com a finalidade de 
conter o avanço desordenado de negligencias, que acarretam 
uma grande deficiência no sistema Constitucional como um 
todo unitário, interferindo nos direitos e garantias expressos 
na CF/88.  
3.3. O Estado de Coisas Inconstitucional como forma de 
controle por omissão
O Estado de Coisas Inconstitucional teve seu início na 
Corte Constitucional da Colômbia (CCC), em 1997 em relação 
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aos atos comissivos e omissivos praticados em discordância 
com as diretrizes Constitucionais. Essas omissões deram en-
sejo há vários problemas estruturais e sistêmicos, de forma 
generalizada que prejudicava muitas pessoas devido a inércia 
Estatal. Um dos problemas apresentados foi, na “Sentencia 
de Unificacion (SU) onde 45 professores dos municípios de 
Maria La Baja e Zambrano tiveram os direitos previdenciários 
recusados pelas autoridades locais” (CAMPOS. s. d. on-line).
A Corte Constitucional Colombiana utilizou-se do Estado 
de Coisas Inconstitucional por omissão para determinar as 
modificações sistêmicas e generalizadas que deveriam ser fei-
tas para um pleno respaldo aos direitos fundamentais a serem 
supridos. Por uma grande quantidade de órgãos e entidades 
estatais, que se recusava a fazer o que a lei determina como 
necessário e fundamental para todas as pessoas da sociedade 
sem distinção ou discriminação, quando a situação financeira, 
social ou cultural.
Esse sistema tornou-se um marco no sistema político e 
jurídico do país, já que o governo, não respalda e contribui 
com o aumento de violações a direitos, não distribuindo de 
forma correta as garantias expressas na Constituição. O Po-
der Judiciário, adquire para si a competência de exercer as 
diretrizes da Constituição, como declara CAMPOS (on-line):
[…] a intervenção judicial, realizada quando da declaração do estado de 
coisas inconstitucional, caracteriza-se como ativismo judicial estrutural e, 
satisfeitos requisitos próprios e não implicando supremacia judicial, revela-se 
postura judicial legítima. Dirigida a superar omissões estatais, a começar pela 
formulação deficiente de políticas públicas, juízes e cortes procuram defender 
a ordem objetiva de valores, a ideia de Constituição como um todo, o projeto 
constitucional originário. A preocupação é com a efetividade dos direitos 
fundamentais, com a proteção deficiente de direitos independentemente de 
tipologias normativas dos dispositivos constitucionais envolvidos. (CAMPOS, 
academia.edu, on-line)
    
O Poder Judiciário intervém, no Estado de Coisas In-
constitucional por meio do ativismo judicial, “a ideia de 
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ativismo judicial está associada a uma participação mais 
ampla e intensa do Judiciário na concretização dos valores 
e fins constitucionais, com maior interferência no espaço de 
atuação dos outros dois Poderes” (BARROSO, 2016, p. 389) 
que é um agir proativo como intuito de dirimir as omissões 
de todo sistema institucional Brasileiro, que prejudiquem ou 
afrontem os direitos fundamentais expressos e implícitos da 
Constituição Federal. Como está descrito no artigo 10 da lei 
9.882/99 julgada a ação:
Art.10º. Julgada a ação, far-se-á comunicação às autoridades 
ou órgãos responsáveis pela prática dos atos questionados, 
fixando-se as condições e o modo de interpretação e aplicação 
do preceito fundamental. [...]
§ 1º. O presidente do Tribunal determinará o imediato cum-
primento da decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente.
§ 2º. Dentro do prazo de dez dias contado a partir do trânsito 
em julgado da decisão, sua parte dispositiva será publicada em 
seção especial do Diário da Justiça e do Diário Oficial da União.
§ 3º. A decisão terá eficácia contra todos e efeito vinculante 
relativamente aos demais órgãos do Poder Público. (BRASIL, 
LEI 9.882/99, 2016)  
E, conforme Mendes e Branco (2015), compete ao STF, 
delimitar as condições para o desfecho da omissão, vejamos:
O art.10 da Lei n. 9.882/99, ao estatuir que o STF fixará as 
condições e o modo de interpretação e aplicação do preceito 
fundamental vulnerado, abre uma nova perspectiva, não por 
criar uma nova via processual própria, mas justamente por 
fornecer suporte legal direto ao desenvolvimento de técnicas que 
permitam superar o estado de inconstitucionalidade decorrente 
da omissão. (MENDES; BRANCO, 2015, p. 1284)  
É uma forma de controle que teve seu início recentemen-
te, mas possui um grande fundamento jurídico e social, que 
é a deficiência estatal quanto aos direitos e preceitos funda-
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mentais violados. Posteriormente, esse sistema pode ser a 
solução para muitas discussões, quando estiver em ação mais 
profunda daqui alguns anos, com um bom aprofundamento 
doutrinário e jurisprudencial. 
4. ANÁLISE DA ADPF 347
Feitas as considerações relativas ao controle concen-
trado de constitucionalidade, à ADPF e ao Estado de Coisas 
Inconstitucional nos itens anteriores é possível, agora, tratar 
adequadamente do tema deste trabalho: a análise da omissão 
inconstitucional, a partir do Estado de Coisas Inconstitucional 
por intermédio da ADPF 347, proposta pelo PARTIDO SOCIA-
LISMO E LIBERDADE (PSOL), em 26/05/2015, partido político 
com a devida representação no Congresso Nacional, e regis-
trado no Tribunal Superior Eleitoral (TSE), para tratar desta 
questão no que diz respeito ao sistema prisional brasileiro. 
A petição inicial proposta perante o STF, tem como base 
a representação formulada pela Clínica de Direitos Funda-
mentais da Faculdade de Direito da Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ). A qual contém um parecer de 
autoria do Professor Juarez Tavares o Titular de Direito Pe-
nal da UERJ, instituída com documentos que comprovam o 
quadro dramático e inconstitucional do sistema carcerário. 
E tendo como postulante o Professor Daniel Sarmento, em 
prol do Estado de Coisas Inconstitucional com a finalidade 
de garantir os direitos fundamentais aos presos.
O respaldo jurídico se fez necessário por intermédio da 
ADPF 347, para suprir os atos lesivos a preceitos fundamen-
tais as deficiências na gestão do dinheiro público na aplicação 
de políticas necessárias, afim de garantir o mínimo exigível 
para uma vida digna àqueles que se encontram em condição 
de enclausuramento.
4.1. Legitimidade
A ADPF nº 347 foi proposta pelo Partido Socialismo e Liber-
dade (PSOL) em 27 de maio de 2015, cuja legitimidade encontra 
respaldo no artigo 103, inciso VIII, da Constituição Federal.
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Isso porque, conforme leciona Dantas (2014), o artigo 2º, 
inciso I, da Lei nº 9.882/1999 preceitua que os legitimados 
para a propositura da referida ação são todos aqueles com 
legitimidade para propositura da Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI), senão, vejamos:
Nos termos do artigo 2º, inciso I, da Lei nº 9.882/1999, po-
dem se valer da arguição de descumprimento de preceito fun-
damental todos os legitimados para propor a ação direta de 
inconstitucionalidade genérica. Logo, têm legitimidade ativa ad 
causam para propor a ação constitucional ora em estudo os 
mesmos legitimados fixados pelo artigo 103, caput, da Cons-
tituição Federal. 
São eles: Presidente da República; Mesa do Senado Federal; 
Mesa da Câmara dos Deputados; Mesas das Assembleias 
Legislativas dos Estados ou da Câmara Legislativa do Dis-
trito Federal; Governador do Estado ou do Distrito Federal; 
Procurador-Geral da República; Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil; partido político com representação 
no Congresso Nacional; e confederação sindical ou entidade de 
classe de âmbito nacional. (DANTAS, 2014, p. 277)
Mendes e Branco (2015), ressaltam que tal predisposição 
legislativa acerca da legitimidade para propositura da ADPF 
deve-se ao veto presidencial que obstruiu sua extensão à 
tantos quantos fossem os cidadãos que tivessem seus direitos 
individuais mitigados por atos do poder público, in verbis:
Poderão propor arguição de descumprimento de preceito fun-
damental o Presidente da República, as Mesas da Câmara e do 
Senado Federal, os Governadores dos Estados e o Governador 
do Distrito Federal, as Mesas das Assembleias Legislativas e a 
Mesa da Câmara Distrital, o Procurador-Geral da República, o 
Conselho Federal da OAB, partido político com representação 
no Congresso Nacional, as confederações sindicais e entidades 
de classe de âmbito nacional. Aplicam-se, aqui, fundamental-
mente, as orientações desenvolvidas a propósito da ação direta 
de inconstitucionalidade.
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Ressalte-se, apenas, que tal conformação legislativa da dis-
ciplina sobre a legitimidade ativa da ADPF deve-se ao veto 
presidencial que obstou a extensão da legitimidade a quantos 
fossem os cidadãos que tivessem seus direitos individuais afe-
tados por atos do poder público. (MENDES; BRANCO, 2015, 
p. 1268-1269)
Acerca da exigência de representatividade do partido po-
lítico no Congresso Nacional Mendes e Branco (2015) asseve-
ram que não apresenta óbice extremo à propositura da ADPF, 
na medida em que a presença de representação singular é 
suficiente para o atendimento desse pressuposto, ipsis litteris:
A exigência de que o partido esteja representado no Congresso 
Nacional acaba por não conter qualquer restrição, uma vez que 
suficiente se afigura a presença de uma representação singular 
para que se satisfaça a exigência constitucional.
O Supremo Tribunal Federal entende que, para propor a ação 
direta, suficiente se afigura a dEstado de Coisas Inconstitu-
cionalsão do presidente do partido, dispensando, assim, a in-
tervenção do diretório partidário. A orientação jurisprudencial 
encaminhou-se, todavia, no sentido de exigir que da procuração 
outorgada pelo órgão partidário conste a lei ou os dispositivos 
a serem impugnados. (MENDES; BRANCO, 2015, p. 1160)
Por fim, os autores (2015, p. 1161) entendem que a perda 
superveniente da representatividade não afeta a continuida-
de da ação, na medida em que “O momento de aferição da 
legitimidade passa a ser, assim, o momento da propositura da 
ação”. (grifos dos autores) 
Assim, da leitura da peça exordial da Ação de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental consta-se o cumprimento de 
ambos os requisitos intrínsecos para a propositura da ação, 
comprovada por meio da representatividade do partido político 
no Congresso Nacional, bem como junta-se o instrumento de 
mandato outorgado pelo presidente nacional que específica a 
matéria que será objeto da ADPF.
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4.2. Objeto
Conforme já esposado alhures, a ADPF tem cabimento 
para evitar ou reparar lesão a preceito fundamental, resul-
tante de lei ou de ato omissivo ou comissivo praticado pelo 
Poder Público ou quem lhe faça as vezes na consecução do 
ato (Lei 9.882, artigo 1º, caput). Cabe, ainda, quando for re-
levante o fundamento da controvérsia constitucional sobre lei 
ou ato normativo federal, estadual ou municipal, inclusive, 
em face de atos anteriores à promulgação da Constituição 
(Lei 9.882, artigo 1º, parágrafo único). Nesse sentido são as 
lições de Dantas (2014), in verbis:
Como já vimos anteriormente, a arguição de descumprimento 
de preceito fundamental autônoma, proposta perante o Su-
premo Tribunal Federal, é cabível, nos termos do artigo 1º, 
caput, da Lei nº 9.882/1999, para evitar ou reparar lesão a 
preceito fundamental da Constituição, resultante de ato do 
Poder Público. […]
Com efeito, referida ação tem por escopo combater não só as 
diversas espécies normativas, como também todos os demais 
atos praticados pelo Poder Público, ou por quem lhe faça as 
vezes, no exercício das prerrogativas públicas, que tenham a 
potencialidade de violar preceitos fundamentais da Lei Maior. 
(DANTAS, 2014, p. 274-5, grifos do autor)
Mendes e Branco (2015), em complemento, asseveram 
que a ADPF poderá ser utilizada para solver controvérsias 
sobre a constitucionalidade do direito federal, estadual, dis-
trital e também do direito municipal, ipsis litteris:
Nos termos da Lei n. 9.882/99, cabe a arguição de descumpri-
mento de preceito fundamental para evitar ou reparar lesão a 
preceito fundamental, resultante de ato do Poder Público (art. 
1º, caput).
O parágrafo único do art. 1º explicita que caberá também a 
arguição de descumprimento quando for relevante o fundamento 
da controvérsia constitucional sobre lei ou ato normativo fede-
ral, estadual ou municipal, inclusive anteriores à Constituição 
(leis pré-constitucionais).
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Vê-se, assim, que a arguição de descumprimento poderá ser 
utilizada para solver controvérsias sobre a constitucionalida-
de do direito federal, do direito estadual e também do direito 
municipal. (MENDES; BRANCO, 2015, p. 1276)
As reiteradas omissões quanto aos direitos e garantias 
fundamentais, e ofensa a dignidade da pessoa humana, pra-
ticados pela União, Estados e Distrito Federal, demonstrou 
que deveria ser tomada uma atitude. Com a finalidade de 
restaurar os direitos fundamentais que foram usurpados dos 
presos em nosso país. 
4.3. Pedido
Os pedidos apresentados na ADPF 347, foram as medidas 
cautelares e os pedidos definitivos. As medidas cautelares são 
compostas de oito pedidos13 de extrema urgência que são:
 a) aplicação das medidas cautelares alternativas à 
privação de liberdade, previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal.   
b)  aplicabilidade imediata dos arts. 9.3 do Pacto dos 
Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Interamericana 
de Direitos Humanos, determinando a todos os juízes e tribu-
nais que passem a realizar audiências de custódia, no prazo 
máximo de 90 dias, de modo a viabilizar o comparecimento 
do preso perante a autoridade judiciária em até 24 horas 
contadas do momento da prisão.  
c) concessão de cautelares penais, na aplicação da pena 
e durante o processo de execução penal.       
d) que os juízes e tribunais reconheçam que a pena é 
cumprida em condições muito mais severas do que as ad-
mitidas pela ordem jurídica e se possível os juízes apliquem 
penas alternativas à prisão.    
e) que o juízo da execução penal para a fruição de be-
nefícios e direitos do preso utiliza-se da proporcionalidade e 
humanidade na sanção.    
13  Todos os pedidos extraídos da petição inicial e acórdão decidido no STF. 
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f) que o juízo da execução penal, quando se evidenciar 
que as condições de efetivo cumprimento da pena, foram 
significativamente mais severas do que a sentença condena-
tória, utilizar os critérios da proporcionalidade e humanidade 
na sanção.   
g) ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que coordene 
um ou mais mutirões carcerários, afim de revisar os processos 
de execução penal em curso no país que envolvam a aplica-
ção de pena privativa de liberdade, visando a adequá-los às 
medidas “e” e “f” acima.         
h) a liberação das verbas pertencentes ao Fundo Peni-
tenciário Nacional, e proíba à União Federal de realizar novos 
contingenciamentos, até que se reconheça a superação do es-
tado de coisas inconstitucional do sistema prisional brasileiro. 
E ainda está exposto nos pedidos definitivos, que o STF 
chame para compor o polo passivo, e serem ouvidas a União 
Federal, do Distrito Federal e todos os Estados da Federação, 
sendo eles os responsáveis pelas ações e omissões descritas 
no texto que compõem o Estado de Coisas Inconstitucional 
do sistema prisional brasileiro. E também sejam chamados 
o Advogado-Geral da União e o Procurador-Geral da União.
E, como exposto nos pedidos definitivos estão os seguin-
tes quesitos:
a) a declaração do Estado de Coisas Inconstitucional do 
sistema penitenciário brasileiro.                 
b)  a confirmação das medidas cautelares.   
c) que o Governo Federal elabore e encaminhe ao STF, 
no prazo máximo de 3 meses, um plano nacional (“Plano 
Nacional”) visando à superação do estado de coisas incons-
titucional do sistema penitenciário brasileiro, dentro de um 
prazo de 3 anos.          
d) submeter o Plano Nacional à análise do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), da Procuradoria Geral da República 
(PGR), da Defensoria Pública da União (DPU), do Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), do Conselho 
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Nacional do Ministério Público (CNMP), e de outros órgãos e 
instituições que queiram se manifestar sobre o mesmo, além 
de ouvir a sociedade civil, por meio da realização de uma ou 
mais audiências públicas.   
e) deliberar sobre o Plano Nacional, para homologá-lo ou 
impor medidas alternativas ou complementares, que o STF 
reputar necessárias para a superação do estado de coisas 
inconstitucional. 
f) após a deliberação sobre o Plano Nacional, determinar 
ao governo de cada Estado e do Distrito Federal que formule e 
apresente ao STF, no prazo de 3 meses, um plano estadual ou 
distrital, que se harmonize com o Plano Nacional homologado.
E os itens da letra ‘g’ à ‘i’, possuem formas e procedi-
mentos que o plano nacional deve seguir, juntamente com 
os Estados e Distrito Federal que devem elaborar um plano 
seguindo as diretrizes do plano nacional. Para regular e ter 
um controle sistematizado do estado de coisas inconstitucio-
nal do sistema carcerário brasileiro, por intermédio de vários 
órgãos e entidades públicas e civis.
4.4. Voto do relator
A problemática do Estado de Coisas Inconstitucional, está 
na reiterada omissão do Estado frente a direitos e princípios 
constitucionais fundamentais, como por exemplo o princípio 
da dignidade da pessoa humana. E tendo em vista a falha es-
trutural do Estado em relação ao sistema prisional brasileiro. 
Que ofende a dignidade da pessoa humana e não possibilita 
uma reinserção do preso que fica estigmatizado na socieda-
de. Sendo de grande relevância e extrema urgência, o relator 
deferiu parcialmente o pedido liminar14 que assim descreveu:
14  A fundamentação desenvolvida alcança todo o conjunto de pedidos formu-
lados pelo requerente. Entretanto, a apreciação, neste momento, deve-se 
limitar aos oito pedidos de natureza cautelar: sete versando a interpreta-
ção e aplicação da legislação penal e processual penal e um tratando de 
medida orçamentária da União. Os dois primeiros dirigem-se à redução do 
número de prisões provisórias e, consequentemente, do déficit de vagas 
do sistema prisional. (STF, s.d., on-line)
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A responsabilidade pelo estágio ao qual chegamos, como aduziu 
o requerente, não pode ser atribuída a um único e exclusivo 
Poder, mas aos três – Legislativo, Executivo e Judiciário –, e 
não só os da União, como também os dos estados e do Distrito 
Federal. Há, na realidade, problemas tanto de formulação e 
implementação de políticas públicas, quanto de interpretação 
e aplicação da lei penal. Falta coordenação institucional. O 
quadro inconstitucional de violação generalizada e contínua dos 
direitos fundamentais dos presos é diariamente agravado em 
razão de ações e omissões, falhas estruturais, de todos os po-
deres públicos da União, dos estados e do Distrito Federal, so-
bressaindo a sistemática inércia e incapacidade das autoridades 
públicas em superá-lo. Apesar de muitos dos direitos violados 
serem assegurados na Lei nº 7.210/84 – Lei de Execução Penal 
– e na Lei Complementar nº 79/94 – Lei do Fundo Penitenciário 
Nacional –, assiste-se à omissão reiterada e persistente das 
autoridades públicas no cumprimento das obrigações estabe-
lecidas em favor dos presos. Verifica-se situação de fracasso 
das políticas legislativas, administrativas e orçamentárias. Há 
defeito generalizado e estrutural de políticas públicas e nada 
é feito pelos Poderes Executivo e Legislativo para transformar 
o quadro. A inércia configura-se não apenas quando ausente 
a legislação, mas também se inexistente qualquer tentativa de 
modificação da situação, uma vez identificada a insuficiência da 
proteção conferida pela execução das normas vigentes. Esse é 
o cenário legislativo dos direitos dos presos – as leis, versando-
-os, simplesmente “não pegaram”, não se concretizaram em 
proteção efetiva daqueles que deveriam ser beneficiados, e nada 
se tenta para alterar isso. É possível citar, por exemplo, o fato 
de, mesmo instalada a mencionada Comissão Parlamentar de 
Inquérito na Câmara dos Deputados, constatadas as inconsti-
tucionalidades decorrentes de sistema carcerário e notificadas 
diversas autoridades a respeito, não foram envidados esforços 
e propostas para modificá-lo. A ausência de medidas legislati-
vas, administrativas e orçamentárias eficazes representa falha 
estrutural a gerar tanto a violação sistemática dos direitos, 
quanto a perpetuação e o agravamento da situação. A inércia, 
como dito, não é de uma única autoridade pública – do Legis-
lativo ou do Executivo de uma particular unidade federativa –, 
e sim do funcionamento deficiente do Estado como um todo. Os 
poderes, órgãos e entidades federais e estaduais, em conjunto, 
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vêm se mantendo incapazes e manifestando verdadeira falta 
de vontade em buscar superar ou reduzir o quadro objetivo de 
inconstitucionalidade. Faltam sensibilidade legislativa e moti-
vação política do Executivo. (STF, s. d., on-line) 
 
Essa é uma pequena parte descrita no voto do relator na 
medida liminar, vejamos agora o delineado na petição inicial, 
que continha os seguintes quesitos:
No primeiro quesito concedido, pedia que os juízes e tri-
bunais em face da falta de estrutura carcerária, motivassem 
expressamente suas decisões em caso de manutenção das 
prisões provisórias. Já que o sistema prisional brasileiro con-
tém atualmente 41% das pessoas reclusas, estão em caráter 
provisório e na sua grande maioria são absolvidos quando 
ocorre o trânsito em julgado. Devendo assim serem aplicadas 
as medidas restritivas de direitos delineadas no artigo 319 do 
Código de Processo Penal que são mais eficazes. 
No segundo pede-se que sejam aplicados os artigos 9.3 
do Pacto dos Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos, para que sejam realiza-
dos em noventa dias, audiências de custódia, viabilizando o 
comparecimento do preso perante a autoridade judiciária no 
prazo máximo de 24 horas, contados do momento da prisão.
Pede-se, no terceiro quesito, que os juízes e tribunais 
avaliem e considerem, por meio de fundamentação, o qua-
dro caótico existente no sistema penitenciário brasileiro, no 
momento de concessão de cautelares penais, na aplicação da 
pena e durante o processo de execução penal.
No quarto que os juízes estabeleçam, quando possível, 
penas alternativas à prisão, diante da atual falta de estrutu-
ra a reclusão torna-se muito mais gravosa a pessoa. Tendo 
muitos efeitos negativos a inserção de uma pessoa no cárcere 
e ainda toda estrutura é contrária a Constituição.
E, no último pede-se que a União libere o saldo acu-
mulado do Fundo Penitenciário Nacional (FUPEN) para seja 
feita a destinação correta e adequada para o qual foi criado. 
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E que a União fosse proibida de posteriormente fazer novos 
contingenciamentos, para com isso regular e manter de forma 
condizente os presídios nacionais.
Essas foram as medidas concedidas pelo relator Ministro 
Marco Aurélio do STF, com base na gravidade demonstrada, 
a relevância da matéria controvertida, e pela grande exten-
são do dano que são relativamente urgentes e necessárias 
de imediato.     
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente trabalho tem o objetivo de contribuir para a 
apresentação de uma nova forma de respaldo para as omis-
sões inconstitucionais, relacionada aos direitos e garantias 
fundamentais expressos na Constituição Federal, que é o 
Estado de Coisas Inconstitucional, tratado em nosso sistema 
judiciário por meio de ADPF. 
Seu enfoque é o sistema prisional brasileiro, que precisa 
de uma atenção especial, tendo em vista o grande descaso e 
omissão do Estado, que possui todo aparato para garantir o 
mínimo existencial, a seus presos, mas se omite. Mesmo exis-
tindo um fundo que foi criado, especificamente para cuidar 
da manutenção e estruturação dos presídios, o FUPEN (fundo 
penitenciário nacional) que deveria ser a solução e respaldo 
para os presídios. Porém, as verbas que seriam utilizadas, fo-
ram contingenciadas pela União, para ser utilizada em outras 
obras e serviços estatais. O dinheiro que seria utilizado, tinha 
destinação única e exclusiva de resguardar as necessidades 
básicas dos presidiários e dos presídios, encontram-se em 
situações muito precárias. 
Essas omissões prejudicam toda população, já que os 
presos não possuem uma expectativa de melhora e ficam 
revoltados com todo o sistema. Quando saem, acabam exer-
cendo atrocidades as pessoas nas ruas, por revolta, falta de 
oportunidade e por estar habituado as torturas e situações 
desumanas vivenciadas na reclusão.
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Todos esses problemas devem ser resolvidos como um 
todo unitário, sendo resolvidas as mínimas necessidades, 
elas expandem e dão reflexo tão além que servem como 
resposta para problemas maiores. Devemos olhar todas as 
situações de forma preventiva, desta maneira os grandes 
problemas são resolvidos. Se os atos omissos tivessem sidos 
praticados, não existiria tantos problemas e muito menos 
nas proporções atuais. 
Devido essas omissões presenciadas primeiramente na 
Colômbia, que proporcionou o ensejo a ADPF 347 que foi 
proposta pelo partido socialismo e liberdade (PSOL). Com 
a finalidade de suprimir, as omissões massivas a direitos e 
garantias fundamentais no sistema carcerário brasileiro. De 
imediato foi pedido medida liminar para que não continu-
asse as violações a direitos dos presos por falta de respaldo 
administrativo. 
Se fossem tomadas as ações necessárias de forma or-
denada esses problemas seriam suprimidos. Podemos ver 
quão simples são as soluções, mas necessitam de aplicação 
consciente de vários órgãos e pessoas interligadas, com ações 
e parcerias eficientes e coordenadas.
Cabe aos três poderes harmônicos entre si, a efetiva apli-
cação e execução de políticas públicas necessárias para um 
amplo respaldo a direitos e garantias fundamentais, dos quais 
estão expressos na Constituição Federal. Se cada ente estatal 
fizesse sua parte, sem atos omissivos ou comissivos, todo o 
sistema institucional brasileiro, seria diferente e possibilitaria 
um amplo respaldo aos direitos e garantias constitucionais 
delineados na Constituição Federal. 
Essa nova forma de agir pelo Poder Judiciário através do 
ativismo judicial, demonstra que essas omissões estão sendo 
vistas e supridas nos limites estabelecidos na Constituição 
Federal. O Poder Judiciário, está cumprindo sua parcela no 
estado de coisas inconstitucional, mas é preciso que os três 
poderes exerçam suas funções adequadamente para resolver 
de forma mais eficaz essas reiteradas omissões.
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